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Sessão de 24-de agosto de 1981	 ACORDÃO N0101-72.526
Recurso n o - 83.628 - IRPJ - EX. DE 1979

Recorrente INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESTRUTURAS METÁLICAS ESTRUTAÇO LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BARRA DO PIRAI (RJ)

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - A falta de
elaboração das demonstraçOes financeiras,
por atraso de escrituração, desapóia a
tributação com base no lucro real, sujei-
tando a pessoa jurídica ao arbitramentodo
lucro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESTRUTURAS METÁLICAS ES

TRUTAÇO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de torribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso Al, ‘P
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2 Sala das ,. /esES:á (DF)., em 24 de agosto de 1981

AmApoR irá E d o F/ • NDEZ	 PRESIDENTE
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VISTO EM	 AD r ILSON BA T, O. /DE • fAL'O	 PROCURADOR DA FAZEN-

2	 A	 ,, ,i,	 /SESSÃO DE,	 7 ; ; 191 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente juloam& to, os segtintes Conselhei--

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONCALVES NUNES, RAUL	 -

PIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FILHO, LUI ANDRÉ NETO (Suplente) e OLAVO

JOÃO GALVÃO (Suplente).
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RECURSO N.° : — 83.628

mu5~ Ni.°: 101-72.526

RECORRENTE: INDOSTRIA E COMÉRCIO DE ESTRUTURAS METÁLICAS ESTRUTA-
ÇO LIMITADA.

RELATÓRIO 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESTRUTURAS METÁLICAS ESTRU-

TAÇO LIMITADA, empresa estabelecida em Barra Mansa, Estado do Rio

de Janeiro, em razão do Auto de Infração de fls. 3, ficou sujeita

ao arbitramento do lucro na base de 15% sobre a receita bruta, em

relação ao exercício de 1979, por falta de declaração de rendimen-

tos com a escrituração do livro Diário paralisada em março de 1978.

A empresa contestou a cobrança do credito tributário

pela petição de fls. 7/8, na qual cita que a única infração cometi

da consiste na falta de apresentação da declaração de rendimentos

do exercício de 1979, ano-base de 1978, tendo o Delegado da Receita

Federal em Barra do Parai julgado procedente a ação fiscal, na con

formidade da Decisão n9 36/81, a fls. 30/31.

Cientificada da decisão singular, a empresa inter-

pós, no prazo, recurso, constante da petição de fls. 34/38, median

te a qual as razOes de defesa podem ser sintetizadas em dizer que

a regra geral, na conformidade de vários acórdãos, que cita, e a

cobrança do tributo com base no lucro real e somente, por medida

de exceção, o lucro será arbitrado, quando verificada a impossibi-

lidade de apurar-se a base de c - culo com respaldo na escrituração

contábil da pessoa jurídica
2.-

É o relatório.	 -7 >
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Conselheiro SYLVTO RODRIGUES, Relator:

O arbitramento do lucro, não resta devida, e medida
cabível, na hipOtese sob exame, em virtude das alteraçOes introdu-

zidas na legislação fiscal do imposto de renda pelo Decreto-lei n9

1.648, de 18.12.1978.

Embora o artigo 485, alínea "a", do RIR/75, reprodu

zido no artigo 678, inciso I, do RIR/80, determine que o lançamen-

to de oficio far-se-á arbitrando os rendimentos mediante os elemen

tos de que se dispuser, nos casos de falta de declaração, torna-se

necessário compreender o verdadeiro significado da expressão "me

diante os elementos de que se dispuser". E esses elementos se en-

contram no domicílio fiscal do contribuinte onde a autoridade tri

butária pode dispor deles.

Assim, a primeira medida a ser tomada pela autorida

de fiscal lançadora, quando verificar falta da declaração de rendi

mentos, e o de saber se porventura se trata de contribuinte sujei-
to à tributação com base no lucro real, se mantêm escrituração na

forma das leis comerciais e fiscais e se elaborou as demonstraçOes

financeiras como prevê o § 49, art. 79, do Decreto-lei n9 1.598,de

26.12.1977. Confirmado que a pessoa jurídica inclusive empresa in-

dividual equiparada, não atende os requisitos legais, a autoridade

tributária, com base no disposto no art. 79, inciso I, do Decreto-

-lei n9 1.648/78, fixará o lucro arbitrado em percentagem da recei

ta bruta, quando conhecida, nos termos do artigo 89 do citado di-

ploma legal.

Para que se faça aquela verificação, não se dispen-

sa a ida do representante do fisco ao domicílio da pessoa jurídica,

quando por força das disposiçOes legais os elementos ali lhe são

franqueados, ficando ã sua disposição, inclusive, se for o caso de

não estarem sendo atendidos os requisitos da lei, para deferir-s-.,v,
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tributação pelo lucro real, tem ele a oportunidade de levantar o

montante da receita bruta sobre a qual preferentemente o arbitra

mento do lucro se faz.

Quando a fiscalização do imposto de renda compare-

ceu à sede da recorrente, a fim de verificar a sua situação fis

cal, lavrou, em 09.04.1980, o "Termo de Atraso de Escrituração e

Falta de Entrega de Declaração" de fls. 02, pelo qual se dá nota

de que a empresa não apresentara a declaração de rendimentos de

pessoa jurídica do exercício de 1979, ano-base de 1978 e que sua

escrituração contábil estava paralisada em março de 1978 e com

base nessa irregularidade arbitrou o lucro na base de 15% da -re-

ceita bruta, conforme consta do Auto de Infração de fls. 03.

Verificou-se, portanto, que a recorrente deixou de

apresentar a declaração de rendimentos, porque a sua escrituração

não atendiaas;diáposiçOes das leis comerciais e fiscais e, destar

te, não tinha elaborado as demonstraçOes financeiras de que cogi-_

ta o §, 49, artigo 79, do Decreto-lei n9 1.598/77 e assim se sujei

ta ao arbitramento do lucro na forma do artigo 79, inciso I, com-

binado com o artigo 89, § 19, ambos do Decreto-lei n9 1.648/78.

Em virtude do exposto e considerando que a juris

prudência citada pela recorrente não se aplica aos casos ocorren-

tes após o advento do Decret -fei n9 l.8/78, voto pela negativa

de provimento do recu//o(ilik
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